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 Autoridade Florestal Nacional

Despacho n.º 6624/2010
Pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, foi criada a Auto-

ridade Florestal Nacional (AFN), tendo sido definidas nas Portarias 
n.os 961/2008 e 958/2008, ambas de 6 de Agosto, respectivamente, as 
unidades flexíveis e equipas multidisciplinares e a estrutura nuclear dos 
serviços centrais e das direcções regionais.

A inadequação às exigências do serviço público a cumprir por uma 
das unidades orgânicas centrais, mais concretamente da ex -Direcção 
de Unidade de Recursos Informacionais, Financeiros e Administrativos 
(DURAFI), levou a que citada Portaria n.º 958/2008 fosse alterada pela 
Portaria n.º 173/2010, de 23 de Março, passando aquela unidade orgânica 
a ter a designação de Direcção de Unidade de Organização, Planeamento 
e Recursos Humanos (DUOPRH).

O cargo de Director daquela unidade orgânica encontra -se vago desde 
15 de Junho de 2009 por nomeação da anterior titular para o cargo de 
Director de Serviços no Centro Hospitalar de Lisboa Central, pelo 
que, atendendo à necessidade de assegurar o normal funcionamento do 
serviço em causa, torna -se necessário prover este cargo, ainda que, em 
regime de substituição.

Assim, até à realização do concurso previsto no artigo 20.º, alterado 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, bem como ao abrigo do n.º 1 
do artigo 27.º, ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada 
em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, determino:

1 — A nomeação, em regime de substituição, no cargo de Director 
da Direcção de Unidade de Organização, Planeamento e Recursos Hu-
manos (DUOPRH) — cargo de direcção intermédia de 1.º grau  -, da 
licenciada Ana Paula Almeida de Pina, detentora da carreira/categoria 
Técnico Superior.

2 — A nomeada reúne os requisitos legais previstos no n.º 1 do ar-
tigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e possui o perfil, a experiência e os 
conhecimentos adequados ao desenvolvimento das competências e à 
prossecução dos objectivos do serviço e é dotada de necessária com-
petência e aptidão para o exercício do cargo, conforme resulta da nota 
curricular que se publica em anexo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2010.
25 de Março de 2010. — A Vice -Presidente, Maria Isabel Lopes 

Afonso Pereira Leitão.

Nota curricular
Dados pessoais
Ana Paula Almeida de Pina
Nasceu a 28 de Novembro de 1967

Habilitações académicas
Curso de Defesa Nacional, Instituto da Defesa Nacional, 2002/2003
Licenciatura em Relações Internacionais, Ramo Cultural e Político 

pela Universidade do Minho, 1987/91;

Experiência profissional
Nomeada em regime de substituição, em 1 de Dezembro de 2009, 

como Directora de Serviços de Administração Geral da Secretaria -Geral 
do Ministério da Educação, com responsabilidade nas áreas de orça-
mento, contabilidade, aprovisionamento e recursos humanos.

Nomeada, em 1 de Janeiro de 2008, Chefe de Divisão de Gestão 
de Recursos Humanos da Secretaria -Geral do Ministério da Educação

Nomeada, em 21 de Maio de 2003, Chefe de Divisão de Organização 
da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional (MDN), partici-
pando em diversos projectos dos quais se salientam, Criação da Central 
de Compras do MDN; Implementação do Sistema Integrado de Gestão 
na área de Recursos Humanos, tendo por responsabilidade acompanhar 
e realizar a parametrização e modelização do sistema aplicacional SAP 
na área de recursos humanos; Elaboração do Manual de acolhimento dos 
funcionários da SG; Elemento do Grupo de Trabalho responsável pela 
proposta de Lei Orgânica do MDN e da legislação da Secretaria -Geral.

De 1991 a 2003, desempenhou funções no Instituto da Defesa Nacio-
nal, com responsabilidade no planeamento e execução das actividades 
de formação e sensibilização para as matérias da Defesa Nacional, 
nomeadamente, o Curso de Defesa Nacional e o Curso de Formação 
para a Cidadania.

Formação profissional
Frequentou diversas acções de formação salientando -se os seguintes:
Certificação SAP na área de Gestão de Recursos Humanos;

Seminário Planeamento e avaliação das actividades nos serviços 
públicos;

Diploma de Especialização em Sociedade de Informação e Inovação 
na Administração Pública;

Curso de Gestão por Objectivos;
O modelo CAF na perspectiva do Sistema Integrado de Avaliação 

dos Serviços Públicos;
Como deduzir objectivos individuais a partir dos objectivos orga-

nizacionais”;
Diploma de Especialização em Gestão Documental;
Formação em Balanced Scorecard;
Gestão orçamental em organismos públicos;
O novo regime jurídico da função pública;
Aplicação do novo regime do contrato de trabalho em funções públicas.
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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Anúncio n.º 3341/2010

Abertura de procedimento concursal comum para 
o recrutamento de dois assistentes técnicos com relação jurídica 

de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida
1 — Em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por deliberação 
do Conselho Directivo de 2 de Março 2010, se encontra aberto um 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, 
para contratação em funções públicas, por tempo indeterminado, de 
dois Assistentes Técnicos, com relação jurídica de emprego público já 
estabelecida por tempo indeterminado, para exercer funções no Instituto 
Nacional de Aviação Civil, I. P.

2 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de dois postos 
de trabalho no mapa de pessoal do INAC na Direcção de Certificação 
Médica, Centro de Medicina Aeronáutica, de acordo com o disposto 
nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

3 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento 
a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC) e de acordo com a Direcção -Geral de Administração e 
Emprego Público (DGAEP), ficam os organismos públicos dispensados 
de consultar a referida Entidade.

4 — As funções a exercer desenvolvem -se no âmbito das actividades 
realizadas na Direcção de Certificação Médica, nomeadamente: Planear 
e organizar a rotina diária e mensal da direcção, providenciando pelo 
cumprimento dos compromissos agendados; assegurar a comunicação 
da chefia/direcção com interlocutores, internos e externos, em língua 
portuguesa ou estrangeira; organizar e executar tarefas relacionadas com 
o expediente geral do secretariado da direcção; executar tarefas inerentes 
à gestão e organização do secretariado da unidade orgânica; assegurar a 
gestão da marcação de exames médicos, sendo responsável por tarefas 
específicas, nomeadamente, no tratamento de exames complementares; 
estabelecer contactos personalizados em situações problemáticas, mais 
concretamente, em situações de doença; proceder à realização de tarefas 
diversas condicionadas por códigos éticos e de sigilo profissional, no 
âmbito das atribuições da unidade orgânica; elaborar ofícios e documen-
tação de natureza diversa inerentes à actividade da unidade orgânica, 
executar outras tarefas similares às supra mencionadas.

a) Considera -se, como condição preferencial, possuir:
i.Conhecimentos de língua inglesa, francesa ou outra língua estran-

geira;
ii.Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;

5 — Dispensa -se os requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na medida em que o recrutamento 
é restrito a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado já estabelecida.

6 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento é restrito a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.

7 — Nível Habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade ou equi-
valente, sendo factor preferencial a frequência de Curso Superior, no-
meadamente, de áreas relacionadas com a saúde.
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Não se coloca a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

8 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da carreira, é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública (INAC, I. P.) e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

9 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

10 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — A formalização das candidaturas é efectuada em suporte de 
papel através do preenchimento do formulário de candidatura aprovado 
pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 08 de Maio de 2009.

12 — O formulário deve ser obrigatoriamente acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Formulário de candidatura (disponível em www.inac.pt)
c) Certificado de habilitações académicas;
d) Comprovativos das acções de formação frequentadas;
e) Declaração de vínculo;
f) Declaração de funções;
g) Comprovativo das avaliações de desempenho relativas aos três 

últimos anos;
h) Currículo vitae datado e assinado.

13 — A não entrega dos documentos referidos no ponto anterior 
determina a exclusão do procedimento concursal.

14 — A não entrega dos comprovativos de formação profissional 
tem como consequência a sua não valoração em termos curriculares.

15 — As candidaturas podem ser submetidas por correio, em en-
velope fechado com indicação exterior «Procedimento concursal para 
recrutamento de dois Assistentes Técnicos para DCM», sob registo e 
com aviso de recepção, para o endereço do INAC, I. P., contando para 
efeitos de cumprimento do prazo a data do carimbo dos correios aposto 
no envelope.

16 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente, no Depar-
tamento de Recursos Humanos, em envelope fechado, com a indicação 
exterior «Procedimento concursal para recrutamento de dois Assistentes 
Técnicos para DCM», no período compreendido entre as 09h30 e as 
16h30.

17 — Serão também aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico para o endereço, recrutamento.rh@inac.pt, devidamente acom-
panhadas de todos os documentos referidos no n.º 12.

18 — Atenta a urgência do presente recrutamento, perante a necessi-
dade de repor a capacidade de resposta do Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I. P., no âmbito de todas as suas atribuições e competências, o 
procedimento decorrerá através da utilização faseada dos métodos de 
selecção, conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

19 — Métodos de selecção:
Considerando a urgência do presente recrutamento, e nos termos da 

faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 e dos 
nos

 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, é adoptado um método de 

selecção obrigatório e um método de selecção facultativo:

Avaliação Curricular (AC); e
Entrevista Profissional de Selecção (EPS).

20 — A classificação Final (CF), expressa de 0 a 20 pontos, resultará 
da seguinte fórmula:

CF = 70 % AC + 30 % EPS

21 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. 
e disponibilizada na sua página electrónica.

23 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma. A notificação indicará o dia, hora e local da realização dos 
métodos de selecção.

24 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b), ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

25 — Em caso de igualdade de valoração, serão adoptados os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 35.º na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Dr. João Ribeiro
Vogais efectivos:

1.º Vogal — Dr. Manuel Seborro
2.º Vogal — Dr.ª Carla Silva

Vogais suplentes:

1.º Vogal — Dr. Pedro Pisco Santos
2.º Vogal — Dr.ª Susana Fernandes

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

27 — A lista de ordenação final dos candidatos será publicada no 
site do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (www.inac.pt), após 
aplicação dos métodos de selecção.

2 de Março de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís 
A. Fonseca de Almeida.
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 Anúncio n.º 3342/2010

Abertura de procedimento concursal comum 
para o recrutamento de um técnico superior com relação jurídica 

de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida

1 — Em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por deliberação 
do Conselho Directivo de 2 de Março de 2010 se encontra aberto um 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, para contratação em funções públicas, por tempo indeterminado, 
de um Técnico Superior, com relação jurídica de emprego público já 
estabelecida por tempo indeterminado, para exercer funções no Instituto 
Nacional de Aviação Civil, I. P.

2 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto 
de trabalho no mapa de pessoal do INAC no Gabinete Jurídico, Depar-
tamento de Contencioso e Registo, de acordo com o disposto nos n.os 2 
e 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

3 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento 
a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC) e de acordo com a Direcção -Geral de Administração e 
Emprego Público (DGAEP), ficam os organismos públicos dispensados 
de consultar a referida Entidade.

4 — As funções a exercer desenvolvem -se no âmbito das activida-
des realizadas no Departamento de Contencioso e Registo, nomeada-
mente:

Realizar estudos e pareceres jurídicos em matérias de direito de direito 
internacional, nacional e comunitário;

Elaborar pareceres sobre questões de direito público ou privado em 
matérias de direito administrativo e direito aéreo e sobre quaisquer 
assunto de interesse para o INAC, I. P.;

Dar apoio jurídico permanente ao Conselho Directivo e às restantes 
unidades orgânicas do INAC, I. P. para efeitos de controlo da legalidade 
dos procedimentos;

Representar o INAC, I. P. em grupos de trabalho a nível nacional e 
internacional no âmbito das actividades inerentes à actividade orgânica;

Preparar e elaborar diversa documentação técnica inerente às activi-
dades da unidade orgânica;

Apoiar a realização de acções formação nas áreas comuns aos serviços 
do INAC, I. P.;




